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Mais escravatura 
dissimulada  

Quando um Estado manda os seus concidadãos 
para casa confinados, como ora acontece em 
Portugal, as empresas poupam e os cidadãos 
opiparamente remunerados pagam o custo de 
trabalhar em casa. Usam o seu PC, impressora, 
smartphone, e equipamentos diversos, pagam 
mais luz e água, mais comida, mais eletricidade e 
aquecimento (que até então era encargo da em-
presa patronal). 

Numa situação normal sairiam de manhã e 
chegavam à noite quando acendiam luzes e aque-
cimento, agora é todo o dia a debitar se não qui-
serem morrer de frio nestas casas que nunca a 
construção civil portuguesa quis dotar de meios 
de fabrico apropriados ao clima, muito frias nos 
invernos e muito quentes no verão, apesar dos 
inúmeros avanços tecnológicos em todo o mundo 
no isolamento e insulação de perfis de construção. 
Tanto engenheiro, tanto criador, tanto arqui-
teto premiado e continuam a construir as casas 
como no séc. XVIII ou XIX… mas por via disso 
auferem lucros fabulosos na construção civil de 
casas inadequadas e como a grande maioria da 
população não aufere salários que lhe permitam 
manter as casas aquecidas nos mínimos salubres 
mais de um terço dos portugueses passa frio em 

casa, recorre a métodos pouco saudáveis e todos 
os anos morrem alguns intoxicados por braseiras 
ou outros meios...

Nos meses de inverno, a taxa de mortalida-
de cresce 28% devido ao frio. A solução seria o 
aquecimento, mas há o custo da eletricidade, 
uma das mais caras da Europa, e o custo de apa-
relhos eficientes de aquecimento e ventilação (ar 
condicionado, aquecedores, salamandras, larei-
ras elétricas ou a gás, etc.)

Ora bem, as pessoas confinadas quase não po-
dem sair de casa, bem como as crianças sem irem à 
escola, umas trabalham em linha, outras em ensino 
à distância, gastando luz e aquecimento que muitas 
vezes não conseguem pagar e a EDP a aumentar os 
consumos e lucros dos seus donos chineses.

E não falei das doenças mentais, do medo, 
da psicose covidesca… dos danos irreversíveis 
causados às crianças com este sistema de parar 
e arrancar com aulas presencias e as inúteis au-
las online. Das pessoas internadas no período em 
que decorreu o estudo, entre 22 de maio e 14 de 
agosto, 92% relataram sintomas de ansiedade 
moderada a grave e 43% sintomas de perturba-
ção de estresse pós-traumático (Instituto Nacio-
nal Ricardo Jorge (INSA).

Se vivêssemos numa sociedade justa seriam 
as empresas a suportar esse excesso de despesas 
(dedutíveis no IRC) e com apoios estatais, mas 
como vivemos num mundo em que, encapotada-
mente, e à pala do Covid se retiram liberdades 
(quantas não serão repostas, nunca mais?) quem 
paga é o mexilhão que recebe dos salários mais 
baixos da EU.

Com a desculpa da pandemia, aumentou a 
exploração dos trabalhadores, segundo um estu-
do recente, mas o desemprego galopante que se 
aproxima pode acelerar a chegada de um salário 
universal de miséria ou um rendimento universal 
a toda a gente (e aí todos ficam totalmente depen-
dentes do Estado que lhes paga) pois vão sobrar 
muitos escravos e poucos empregos quando esta 
crise abrandar. E serão esses mesmos escravos 
que vão pedir ao governo mais medidas e mais 
restrições de liberdades que permitam aos mais 
ricos enriquecerem mais como já foi notado nas 
bolsas mundiais. 

Com quantos pobres se faz um milionário?
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Lutar contra a pobreza deve estar sempre nas 
prioridades de qualquer comunidade que se quer 
justa e solidária.

Naturalmente que quando refiro comunidade 
estou a abranger todos: governos, autarquias, de-
mais agentes públicos, IPSS, Misericórdias, asso-
ciações culturais e desportivas, escolas, centros de 
saúde, empresas e cada um de nós.

Foi com esse propósito que há 4 anos o Go-
verno dos Açores entendeu impulsionar a defini-
ção de uma Estratégia com o horizonte temporal 
de 10 anos, cujos trabalhos preparatórios come-
çaram por ouvir todos os parceiros, em todas as 
ilhas.

Avançámos para a realização de um diagnósti-
co e, no final de 2017, apresentámos publicamen-
te a Estratégia Regional de Combate à Pobreza e 
Exclusão Social 2018-2028. Depois disso, elabo-
rámos o Plano Bianual 2018-2019, que operacio-
naliza a Estratégia, que se traduziu em mais de 80 
ações concretas, transversais a várias instituições 
e a vários departamentos do Governo.

Importa relembrar que a primeira prioridade 
estratégica estabelecida é “assegurar a todas as 
crianças e jovens um processo de desenvolvimen-
to integral e inclusivo”, que traduz bem o entendi-
mento generalizado de que quebrar ciclos de po-
breza implica um sério investimento na educação 
e na saúde dos mais novos.

E é sobre este domínio que gostaria de relatar 
algumas das principais conclusões constantes do 
Relatório de Execução do Plano publicado em ou-
tubro passado:

1) Destaca-se o aumento da vigilância da po-
pulação infantojuvenil e da população em geral, 
com o reforço em 11 p.p. da taxa de cobertura de 
médico de medicina geral e familiar e a manu-
tenção de uma taxa superior a 95% de cobertura 
vacinal;   

2) Ao nível das crianças dos 3 a 5 anos, a taxa 
bruta de pré escolarização continuou a melhorar, 
situando-se nos 97,6%; 

3) os indicadores de referência são relativos ao 
acesso a respostas sociais dirigidas para a infân-
cia (acesso a Creche e a Centros de Atividades de 
Tempos Livres) registam progressos significati-
vos, com aumentos superiores a 4 p.p. nestas duas 
respostas.

Mas, nos dias que correm, falar em pobreza e 
não falar em beneficiários de RSI seria uma abor-
dagem incompleta. Desde logo porque o Plano 
dirigia várias ações aos beneficiários de RSI. Uma 
delas pretendia assegurar um acompanhamento 
mais próximo e regular por parte dos técnicos do 
ISSA a esses beneficiários ao nível da sua aproxi-
mação e integração no mercado de trabalho. “Do 
universo de cerca de 400 pessoas acompanha-
das, foi possível garantir a permanência de 92% 

destes beneficiários, integrados em contratos de 
trabalho ou programas de emprego, até final do 
contrato. O objetivo é evitar as desistências e me-
lhorar competências de empregabilidade de forma 
a permitir que, por via do trabalho, deixe de haver 
necessidade de receber esta prestação social.”

Como o próprio relatório evidência “foi este 
tipo de medidas, conjugadas com um vasto leque 
de apoios ao emprego que permitiu a redução sig-
nificativa do número de beneficiários de RSI na 
Região, que passou de 18.563 em janeiro de 2018 
para 15.404 em dezembro de 2019, uma redução 
de 3231 pessoas.”. Tendência essa que se manteve 
ao longo de 2020, tendo em novembro atingido 
um mínimo histórico de 14.635. 

É evidente que é imperioso continuar esse es-
forço de promoção da inclusão por via do emprego 
seguro e bem remunerado.

Haja agilidade, rapidez e eficácia nas medidas a 
adotar daqui em diante para conseguirmos manter 
esta tendência que a todos orgulha e a todos en-
grandece e haja também coragem para continuar 
este combate que a todos convoca.

E repito o que escrevi a semana passada, quere-
mos fazer parte da solução como fizemos até agora. 
Sem grosserias, sem gritarias, sem baixarias, mas 
com firmeza, convicção e responsabilidade.
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